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APRESENTAÇÃO

Em DIREITO: UMA AUTÊNTICA E GENUÍNA CIÊNCIA AUTÔNOMA 2, coletânea de 
quatorze capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões 
e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as 
mais vastas questões da sociedade.

Temos, no presente volume, cinco grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito civil; reflexos da pandemia 
na sociedade e no direito; estudos em direito administrativo; estudos em direito do trabalho; 
além de estudos em direito ambiental e direito dos animais.

Estudos em direito civil traz análises sobre interdição, teoria da incapacidade e 
evolução do direito civil brasileiro.

Reflexos da pandemia na sociedade e no direito aborda conteúdos como hermenêutica, 
governança global e violência contra crianças e adolescentes.

Estudos em direito administrativo trata de temáticas como lei de licitações e processos 
administrativos disciplinares

Em estudos em direito do trabalho são verificadas contribuições que versam sobre 
empregabilidade e reforma trabalhista.

No quinto momento, estudos em direito ambiental e direito dos animais, temos leituras 
sobre desenvolvimento sustentável, governança global, animais não-humanos e bem-estar 
animal.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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CAPÍTULO 11
 GOVERNANÇA GLOBAL E A OCDE: AS 

INFLUÊNCIAS DO DIREITO AMBIENTAL

Francine De Brito Ferraz
Centro UniversitÁrio Do Sagrado Coração

Curso de Graduação em Relações 
Internacionais

Bauru

Bruno Vicente Lippe Pasquarelli
Centro Universitário do Sagrado Coração

Curso de Graduação em Relações 
Internacionais

Bauru

RESUMO: Com os problemas ambientais 
surgindo e sendo discutidos com cada vez 
mais força no cenário internacional, vemos 
as organizações mundiais tendo um papel 
crescente nesse setor. No estudo, foi analisada 
a importância das organizações internacionais 
de cunho econômico para a formalização das 
regulamentações de direito ambiental para 
os atores do cenário global, com foco nas 
regulamentações feitas pela OCDE e as ações 
do Estado brasileiro na tentativa de se adequar 
nessa organização. Com o atual governo 
brasileiro e suas tentativas de entrada na OCDE, 
ficou claro como atualmente as ações ambientais 
são de grande importância. Conclui-se que a 
força das ações de caráter punitivo que as OIs 
deu ao DAI foi de suma importância e que as 
punições jurídicas nacionais são importantes 
para a construção de um direito ambiental  mais 
forte e com resultados.
PALAVRAS-CHAVE: Meio ambiente, política 

internacional, governança global, OCDE.

GLOBAL GOVERNANCE AND OECD: THE 
INFLUENCES OF ENVIRONMENTAL LAW 
ABSTRACT: With the environmental problems 
emerging and being discussed on the 
international scenario, we can see the worldwide 
organizations having a bigger role in it. In this 
review, we analyzed the importance of the 
international organizations from economic nature 
to formalize the environmental law regulations for 
global actors, focusing on OECD’s regulations 
and the Brazilian actions in the attempt to suit 
this organization. With the current government 
and it’s attempts to enter OECD, it’s clear that 
the environmental actions are important. We 
conclude that the force of the punitive actions that 
international organizations gave to environmental 
law  was extremely important and that the national 
punishments gane by law are also important to 
build a environmental law that is stronger and 
have bigger results.
KEYWORDS: Environment, international politics, 
global governance, OECD.

1 | 	INTRODUÇÃO
A questão ambiental é um dos assuntos 

que mais estão em discussão no momento. 
Alguns eventos naturais, como furacões, grandes 
tempestades, etc, tem acontecido mais vezes e 
com mais força, até em locais que não costumava 
sofrer com essas catástrofes. Com isso, as 
organizações mundiais das mais diversas ordens 
começaram a prestar atenção nessa matéria.
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Grandes organizações que são ligadas objetivamente às questões econômicas são as 
que mais tem se prestado a propor metas e meios para gerir os recursos naturais, pensando 
também no bem estar humano e no desenvolvimento em geral.

Mesmo com uma relação entre homem e natureza acontecendo desde os primórdios 
da humanidade (NAVES; BERNARDES, 2014, p.11), essa se transformou ao longo do 
tempo e a preocupação com o meio ambiente se tornou maior no período pós Revolução 
Industrial, que foi quando a sociedade passou a enxergar a natureza como dominada e nós 
como seres dominantes (CAMPODONIO; ADRIANA R., 2017, p.53). Com o surgimento de 
problemas ambientais cada vez mais graves, as políticas ambientais necessitaram passar 
por discussões para se formarem.

Dois eventos chave foram realizados então: a Conferência das Nações Unidas do 
Meio Ambiente Humano, em 1972 (Conferência de Estocolmo) e a Conferência das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, em 1992 (Eco-92).

A primeira é considerada como o evento inicial, onde o debate sobre esse assunto 
começou e deu seus primeiros sinais como um problema mundial (ELLIOT, 2004, p.7). Porém, 
mesmo com eventos seguintes, os debates e resoluções eram fracos e não conseguiam 
apontar as causas reais dos problemas.

Já com a Eco-92, as pautas abordadas foram consideradas um verdadeiro marco no 
cenário ambiental e colocaram o assunto como um dos principais nas agendas internacionais. 
Foi nessa conferência que foram aprovadas a Convenção Sobre Diversidade Biológica e a 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças do Clima, que deram um norte a ser 
seguido em reuniões futuras.

A OCDE é uma organização que primeiramente se identificava como OEEC, 
estabelecida em 1948, com apoio do Plano Marshall que visava reconstruir os territórios 
devastados pela Segunda Guerra Mundial. Com o sucesso do plano em territórios europeu, 
que reconheceu a interdependência das economias, Estados Unidos e Canadá se juntaram 
a essa organização e elevaram-a ao plano mundial, no ano de 1961, estando formada 
então a OCDE. Esta tem como principal objetivo restaurar a confiança nos mercados e nas 
instituições. (THORSTENSEN, 2018.)

Atualmente a organização conta com 36 países membros que buscam cooperar uns 
com os outros para criar políticas que os beneficiem, principalmente, no cenário econômico 
internacional. Outros tópicos que também são apresentados em análises da OCDE são 
educação, saúde, imigração e meio ambiente, que é o foco dessa análise.

Em 2008 foi divulgado pela OCDE o texto “OECD Environmental Outlook to 2030”, 
que traça projetos e metas para os países e planeja um ambiente menos degradado do que 
era esperado até o ano de 2030, também mostrando algumas projeções até 2050. O relatório 
traz diversas perspectivas de ações e consequências, incluindo quais questões ambientais 
devem ter mais atenção e serem tratadas com mais cautela, prospecções da população 
mundial, entre outros dados que são de extrema relevância para o assunto.
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O foco desse trabalho então é reunir esses dados e projeções para se ter uma visão 
do que foi analisado, proposto e feito até o momento, além de buscar as visões dos Estados 
e seus dirigentes sobre o assunto. Resumidamente, é necessário saber qual tem sido a 
efetividade das ações propostas para podermos também traçar quais são as reais proporções 
dos atos no cenário mundial.

A seguir, serão expostos conhecimentos gerais sobre governança global, 
organizações mundiais e a relação destas com  Direito Ambiental Internacional. Após 
aprovação para investigação do assunto, foi dado continuidade ao levantamento de dados 
e formação de um pensamento crítico acerca do material da base de estudos, assim como 
segmentação de uma linha de pensamento para que os dados expostos mantivessem um 
raciocínio lógico claro.

2 | 	OBJETIVOS
Traçar o desenvolvimento das propostas de soluções de crises e das prevenções, 

explanar o que é realmente feito e expor a visão crítica do legado para a sociedade futura.
Se faz necessário analisar como as Organizações Internacionais com foco econômico 

têm buscado entrar no debate da sustentabilidade global e defesa do meio ambiente como 
tema internacional, expor de forma concisa quais as medidas estão sendo tomadas e o 
porquê de serem fundamentais no cenário atual e também futuro, além de como auxiliam na 
construção.

É também preciso concluir se a forma com que essas políticas são aplicadas e 
fiscalizadas são realmente eficazes.

2.1	 Objetivos Específicos

- Conceituar a governança global e a influência no assunto em questão;

- Identificar a necessidade das organizações internacionais e a existência do DAI 
dentro delas;

- Apresentar os dados da OCDE em relação ao DAI e suas regulamentações, além 
das ações realizadas pelos Estados consignatários.

3 | 	MATERIAIS E MÉTODOS
Levando em conta que o objeto de estudo é o meio ambiente no cenário global, 

primeiramente serão realizadas as pesquisas mais expandidas, com acesso a textos que 
abordam temáticas como direito internacional público, governança global, direitos ambientais 
e direitos humanos.

Com esses dados e com o embasamento tido pelo curso de Relações Internacionais, o 
desenvolvimento do restante do trabalho será realizado por meio de pesquisas bibliográficas 
intensas, usando todo o material que puder ser obtido, desde que sejam de fontes confiáveis.
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Por ser um estudo abrangente e com dados mutáveis, serão consultados e utilizados 
como base de pesquisa sites e notícias que tenham conteúdo interessante ao tema, 
que englobem as visões de não apenas estudiosos, mas também dos governantes e da 
população, quando oportuno.

Será utilizada também a base de dados do portal CAPES, pesquisas internacionais, 
revistas científicas e estudos científicos que também envolvem a área biológica.

A leitura e análise do todo o material disponível será a base para a formação da visão 
crítica ao final do estudo.

4 | 	CONCEITUAÇÃO DE GOVERNANÇA GLOBAL
Para entender a governança global, precisamos analisar o cenário internacional e 

suas mudanças através dos anos, as interações entre os diversos atores incluídos, sejam 
eles públicos ou privados, os erros e acertos dos governos e da sociedade como um todo. 
Porém apenas essa observação acaba gerando um pensamento raso sobre tal termo que se 
faz tão presente nas relações internacionais.

No final da década de 1980, o termo governança começou a aparecer com assiduidade 
nas discussões e seu significado passou a se expandir e diversificar de acordo com o 
objeto de estudo dos diversos autores. Rosenau, em seus textos, enfatiza o fenômeno do 
deslocamento de autoridade e realocação do poder mundial em diversos níveis, dando ao 
termo “governança” o significado de um poder sem uma autoridade fixa.

Com a globalização, as relações sociais ficaram cada dia mais difusas e o poder 
acabou se fragmentando em diversas fontes e camadas, não apenas se concentrando nos 
atores clássicos (Estados). Essa redistribuição do poder em múltiplas esferas estão sujeitas 
ao fluxo de capital, de informações e diversos outros blocos que acabam por fazer com que 
não tenhamos um ator fixo que expresse sua força como líder mundial.

No passado, o termo governança era amplamente utilizado para tratar de assuntos da 
política interna, mas com a evolução da política internacional e dos atores globais, passou 
a ser usado de outra maneira. Entre os acadêmicos, é utilizado como um modo de tratar 
da estrutura complexa dos processos públicos e privados no cenário global. Entretanto, 
escritores populares e também indivíduos leigos acabam usando o termo como sinônimo de 
governo. A problemática vista nesse assunto é: como obter obediência às decisões e torná-
las efetivas quando não se tem alguém que controle as ações dos atores globais, isto é, sem 
a presença de uma autoridade legal?

Por se apresentar como um meio não coercitivo de poder, a governança depende 
da cooperação dos atores, de modo que não prejudique a anarquia internacional, mas sim 
aja como uma “mão invisível” no meio global, que garanta a ordem supranacional sem um 
governo definido, restringindo a ação dos Estados quando necessário.

A associação feita entre governança e governo é errônea segundo Rosenau por 
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o segundo ter efeito de autoridade, enquanto o primeiro é mais abrangente e só funciona 
quando aceito pela maioria, sem imposições. Não se prende a visões de governo e transita 
entre as mais diversas esferas e níveis de atuação. Usando um contexto mais abrangente, 
a explicação mais aceita do termo governança global diz que este engloba as formas 
coexistentes da regulamentação social, abrangendo a sociedade civil, os atores públicos 
e privados, a autoridade dos governos, etc. Também é utilizada a visão mais humanista, 
como a de Gerry Stoker, de que a preocupação social em criar ordenações e ações coletivas 
efetivas para garantir o fluxo social, político e econômico internacional.

Entre os estudiosos, geralmente se faz uma divisão do conceito em duas correntes: 
que vê a governança como fenômenos momentâneos e a que trata como um programa 
político.

Aqueles que classificam como um programa político vêem a governança como um 
meio de retomar a influência sobre a sociedade global e remodelar a política internacional, 
já que considera que as crises foram geradas pelas transformações neoliberais ocorridas no 
cenário mundial.

O que temos como uma realidade é que o poder dos Estados tem diminuído em 
relação às organizações internacionais, sendo assim, o meio internacional tem se mostrado 
amplamente mutável e de difícil regularização, por isso o fluxo de poder é instável e indefinido.

Já a classificação como fenômenos momentâneos é assim abordada por considerar 
que a governança é altamente mutável. Segundo Rosenau, deve seguir um objetivo comum, 
então sempre está buscando esse objetivo, que também é atrelado à camada social que 
está associada, ao sistema legislativo por qual é regida, enfim. Esses parâmetros podem 
ser diferentes e, mesmo dentro de uma mesma perspectiva, podem ser alterados a qualquer 
momento com o fluxo de informações e acontecimentos diversos.

Não se tem uma resposta fechada para a pergunta “O que é governança global?”, 
já que essa se desenvolve de acordo com a necessidade da sociedade (ou de um grupo) e 
seus objetivos comuns, não tendo regras pré estabelecidas a serem seguidas, a não ser a 
manutenção da ordem.

O conceito central então é promover a ordem e dar responsabilidade aos mais 
diversos atores dentro do cenário internacional, tanto nos setores políticos quanto sociais e 
econômicos. Os indivíduos podem se utilizar da governança global para serem ouvidos mais 
efetivamente e sem tantos entraves legais. É importante frisar que na governança global não 
há hierarquia entre os atores, ou seja, as organizações, corporações, nações, indivíduos, etc, 
tem o mesmo valor e podem interferir da mesma maneira nos assuntos.

De forma simplificada, a governança depende dos atores globais, seus interesses e a 
colaboração entre os mesmos, que gera a interdependência. A força dessa interdependência 
é que acaba definindo a governança, o respeito pelos outros atores e o perigo das retaliações 
em caso de desrespeito aos acordos e tratados internacionais fazem com que seja instaurada 
a política da boa vizinhança que tem mantido certa ordem no plano global.
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4.1	 Estruturas da Governança Global
Como analisado previamente, hoje em dia o que tem mantido a ordem global tem sido 

as principais organizações mundiais, como a ONU, que é formada pelo conjunto de Estados 
soberanos, mas não apresenta uma comissão diretiva, por assim dizer. É claro que existem os 
países que apresentam uma força maior em relação aos outros, porém, fundamentalmente, 
as decisões destes não se sobrepõe às daqueles. Essa organização, assim como outras, 
como a OMC, OCDE, etc., tem como função atuar como espécie de mediador em um conflito 
de interesses e ameaças à paz no cenário mundial.

É imprescindível ter uma visão geral da atuação dos Estados, ONG’s e OI’s no 
espectro global para podermos analisar qual sua posição momentânea e importância como 
estrutura da governança global. Esse papel de apaziguador pode ser assumido por diferentes 
atores dependendo do conflito tratado e de sua natureza.

Vemos atualmente como em discussões sobre o tema ambiental, por exemplo, a visão 
das organizações de defesa do meio ambiente e das OI’s com ramificações nesse assunto, 
suas decisões e opiniões sobre os cursos tomados são importantes para que os diversos 
atores sigam as instruções passadas e tenham um norte de políticas a serem feitas.

5 | 	ORGANIZAÇÕES
As organizações surgem como uma estrutura para manter um certo tipo de ordem na 

sociedade internacional anárquica. Este sistema peculiar, embora pareça estável, depende 
dos Estados e de seus interesses e preocupações próprios.  A falta de uma autoridade 
central na sociedade internacional que seja capaz de interpretar e aplicar a lei gera um tipo 
de justiça rústica e incerta para Richard Falk1, então a presença de Estados fortes e de 
organizações que apresentem esse papel formador de uma segmentação jurídica aumentam 
o caráter essencial das OI’s no cenário global. Com o objetivo de alcançar um status quo, as 
organizações começam a surgir para assegurar a seus signatários um acordo forte que faça 
com que os interesses comuns sejam alcançados e a relativa paz se mantenha no cenário 
mundial.

Segundo Heddley Bull, esse objetivo é, entretanto, inatingível, já que a soberania 
estatal se sobressai em relação à ordem internacional, sendo assim, a hipótese de uma 
sociedade mundial estaria longe de ser alcançada com o sistema que temos atualmente 
em plano. Ao mesmo tempo, Bull ressalta em suas obras - principalmente em A Sociedade 
Anárquica2 - o papel decisivo das instituições da sociedade internacional, que arquiteta as 
interações entre Estados e define a dinâmica da mesma, ou seja, não havendo uma autoridade 
central capaz de interpretar e aplicar a lei, os atores participantes dessa sociedade precisam 

1 FALK, Richard. The status of Law In International Society. Princeton University Press, 1970.
2 BULL, Heddley. A Sociedade Anárquica: um estudo da ordem política mundial. 1ed. Brasília: Editora Universidade 
de Brasília, 2002.
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se organizar para então eles próprios julgar e aplicá-la de modo consistente.
A dicotomia apresentada na grande maioria das instituições já mostra esse lado da 

importância da soberania estatal revelado por Bull. Existem dois grupos que se diferenciam, 
o dos países desenvolvidos e grandes potências e o dos países subdesenvolvidos ou em 
desenvolvimento. Mesmo o segundo grupo estando em maior número em organizações 
como a ONU e a OMC, a voz sobressalente nos debates e votações são das potências, já 
que estas detêm grande poder de decisão e influenciam outros a seu favor.

5.1	 Direito Ambiental Internacional e as organizações
Atrelado ao surgimento de uma nova consciência em relação ao meio ambiente, 

emergiu a lentos passos o ramo do Direito ligado ao meio ambiente de maneira de global. 
A Conferência de Estocolmo, em 1972, e a Conferência do Rio de Janeiro, em 1992, foram 
fundamentais para a construção de uma linha de organização e motivação para a criação de 
regras e de princípios gerais.

Grandes catástrofes vistas nos últimos tempos decorreram das intervenções do 
homem sobre a natureza, porém estas não respeitam as demarcações territoriais, como dito 
por Carrera e Séguin3:

“Não há fronteiras para os efeitos de uma atividade impactante. O Planeta é 
um sistema fechado, assim, o que se faz num país repercute no outro. Polui-se 
aqui, chove ácido ali. Todos estamos direta e indiretamente ligados, como uma 
teia de aranha, onde o toque de um ponto é sentido em qualquer parte da teia.”

Para o autor Richard Falk, as ameaças ambientais são provenientes diretamente de 
um ambiente mal gerido, resultante de um conjunto deficiente de instituições políticas, do 
descaso com os fatores ambientais em detrimento da valorização do crescimento econômico. 
Os efeitos das mudanças ambientais se espalham potencialmente e os impactos podem ser 
percebidos sob diversas formas, como a pobreza, êxodos e a insegurança pública de modo 
geral.

Dessa maneira, foi necessária a criação de uma regulamentação jurídica de 
abrangência global, formando então o Direito Ambiental Global, que pode ser entendido 
como um conjunto de normas para os atores internacionais, onde são atribuídos, além de 
direitos e deveres, responsabilidades e papéis que visam a melhoria da qualidade de vida 
(GUERRA, 2006).

É de entendimento geral que o desenvolvimento sustentável deve compreender tanto 
o progresso econômico quanto o meio ambiente, buscando alternativas que não prejudique 
um em detrimento do outro, assim o homem, em vista de ser um ser social, tem chances 
de desenvolver preceitos basais de sua vida íntima. Essa conciliação, no entanto, envolve 
diversas esferas sociais, políticas e econômicas que têm tido adversidades. A questão 
crescimento econômico versus qualidade de vida é a questão central na discussão entre 

3 CARRERA, Francisco; SÉGUIN, Elida. Planeta Terra: uma abordagem de Direito Ambiental. 2ed. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2001. p.49.
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os Estados quando o assunto é Direito Ambiental Internacional. Esses atores, principais 
nessa discussão, até conseguem entender que necessitam cooperar, porém se eximem da 
responsabilidade pela degradação na maioria parte das vezes e tentam achar vias de se 
manterem livres de quaisquer resoluções.

Não é plausível cobrar sacrifícios ou mudanças de atores que não têm claras fontes 
da situação ambiental atual, mas a lei ambiental moderna requer que seja efetivado um 
método integrado de manejo que não seja causador de discrepâncias na intervenção do DAI 
na soberania estatal.

Uma das principais características do Direito Ambiental Internacional pode ser vista 
como um ponto positivo e também negativo, de acordo com o Estado que a analisa, que é 
o fato de ser baseado em normas desprovidas de obrigatoriedade. A eficácia das decisões 
dessa ramificação do direito é determinada pelo comportamento e comprometimento dos 
Estados contratantes, gerando assim, um alto grau de incerteza e insegurança, que pode ser 
restabelecido pela relação íntima que existe com outros setores, como a economia, já que as 
relações econômicas são infinitamente mais estáveis e também interessantes para os países 
de modo geral.

Com essa análise, podemos compreender a importância da união, ou pelo menos, 
intersecção, de diferentes segmentos de organizações com o Direito Ambiental Internacional, 
pois desse modo passa a existir uma garantia maior de que os governos se adequem às 
normas tidas como fundamentais para a manutenção de um meio ambiente adequado.

As organizações entram nesse jogo para agirem como órgãos de regulamentação 
e manutenção. A ONU por exemplo, fundou a UNFCCC, um recorte da fundação apenas 
para discutir formas de agir para conter mudanças climáticas. Através desta, foi realizada 
a Conferência das Partes em Paris, COP21, no ano de 2015. Mais adiante, serão descritas 
algumas convenções atestadas no encontro e que são um regimento global até hoje, 
baseando legislações, acordos e regulamentações de organizações como a OCDE.

6 | 	A OCDE COMO ATOR DE DIREITO AMBIENTAL
A OCDE foi criada originalmente como uma organização com foco em assuntos 

econômicos, porém na última década, esse assunto tem ficado cada vez mais associado a 
outros, já que muitas discussões secundárias geram políticas que influenciam a economia.

Cada país membro da OCDE têm seus próprios problemas e preocupações em 
relação ao meio ambiente, devido diferenças socioeconômicas que influenciam o consumo, 
por exemplo, mas entende-se que é necessária uma ação conjunta para amenizar problemas 
como a poluição do ar, destruição da camada de ozônio e mudanças climáticas, já que estas 
não respeitam os limites das fronteiras nacionais.

A agenda 2030 é um dos meios que a OCDE criou para unir forças com 
organizações de raízes ambientais para que as políticas sejam mais efetivas e tragam 
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esforços dos atores para este assunto. Esta se fundamenta sobre inúmeros trabalhos prévios 
da Organização das Nações Unidas (ONU), em particular, sobre a agenda 21, um programa 
de ação de desenvolvimento e política ambiental de 1992, na cúpula do Rio de Janeiro 
(Rio92) e dos Objetivos do Milênio, de 2000. Com uma dimensão ecológica, econômica e 
social, a agenda 2030 surgiu como um documento que abrange temas diversos para um 
desenvolvimento sustentável possível.

A mudança climática é uma das maiores ameaças globais à paz, com efeitos 
geopolíticos que afetam a segurança internacional e o desenvolvimento. Diversas 
reuniões são feitas em torno deste tema, como exemplo a já citada Rio92 e a Rio+20, no 
território brasileiro, que foram de grande importância para a construção de regras e também 
recomendações de modo geral. Dentre as recomendações dadas por especialistas da área 
estão:

•	 Fortalecimento de instituições multilaterais, de modo que reflitam a nova reali-
dade mundial, com temas abrangentes e globais (segurança, mudança do cli-
ma, epidemias, etc);

•	 Mobilização de indivíduos de direito público e privado, como pessoas, organi-
zações não-governamentais, partidos, mídia, entre outros, para fortalecer a or-
dem internacional e sua base em regras e instituições que funcionem de forma 
eficaz.

•	 Estados cooperando para um sistema econômico internacional favorável e 
aberto, que tende ao crescimento econômico e ao desenvolvimento sustentá-
vel.

Além dos problemas climáticos serem um problema em si, estes podem ser vistos 
como catalisadores para problemas de segurança pública doméstica e internacional, por 
isso é importante ressaltar que organizações como a OCDE tem grande importância na 
manutenção de regras ambientais e devem agir como órgão de manejo.

Os 192 países signatários da Agenda 2030, por exemplo, têm como obrigação 
ampliar suas ações de transformação global, que deve se estender a todos os âmbitos das 
políticas públicas. O trabalho de todos os 17 objetivos da agenda simultaneamente visa 
agregar resultados de maneira mais eficaz e permanente, já que cobre muitas áreas, entre 
elas a erradicação da pobreza, saúde e bem estar, educação de qualidade, água limpa e 
saneamento, vida submarina, ações pelo clima, produção e consumo responsáveis, etc.

Além da agenda 2030, existem diversas normas vigentes na OCDE em respeito ao 
meio ambiente.

7 | 	RECOMENDAÇÕES DA OCDE PARA O MEIO AMBIENTE
As primeiras recomendações para questões ambientais implementadas pela OCDE 

tem registro no início dos anos de 1970, com foco em energia e combustíveis. Na tabela 1 
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podemos vê-las em sua totalidade e, assim, poderemos entender as preocupações e ações 
tomadas pela organização.

ID TÍTULO DATA DE 
ADOÇÃO

STATUS

OECD/LEGAL/0446 Recomendação do 
Conselho em Combate 
ao Comércio Ilegal de 
Pesticidas

20/02/2019 VIGENTE

OECD/LEGAL/0440 Recomendação do 
Conselho em Estabelecer 
e Implementar Registro de 
Liberação e Transferência 
de Poluentes

10/04/2018 VIGENTE

OECD/LEGAL/0436 Recomendação do 
Conselho em Estratégias 
de Financiamento para 
Riscos de Desastres

23/02/2017 VIGENTE

OECD/LEGAL/0434 Recomendação do 
Conselho sobre a Água

13/12/2016 VIGENTE

OECD/LEGAL/0400 Recomendação do 
Conselho em Testes de 
Segurança e Avaliação 
da Fabricação de 
Nanomateriais

19/09/2013 VIGENTE

OECD/LEGAL/0395 Recomendação do 
Conselho sobre Avaliação 
da Sustentabilidade 
de Produtos de Base 
Biológica

17/07/2012 VIGENTE

OECD/LEGAL/0393 Recomendação do 
Conselho sobre 
Abordagens Comuns 
para a Exportação Oficial 
de Créditos e Diligência 
Prévia Social e Ambiental 
(As “Abordagens 
Comuns”)

28/06/2012 VIGENTE

OECD/LEGAL/0380 Recomendação 
do Conselho 
sobre Tecnologias 
de Informação e 
Comunicação e o Meio 
Ambiente

08/04/2010 VIGENTE

OECD/LEGAL/0358 Recomendação do 
Conselho sobre a 
Produtividade de 
Recursos

28/03/2008 VIGENTE
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OECD/LEGAL/0345 Recomendação do 
Conselho sobre Boas 
Práticas de Gestão 
de Gastos Ambientais 
Públicos

08/06/2006 VIGENTE

OECD/LEGAL/0329 Recomendação do 
Conselho sobre Gestão 
Ambiental Correta de 
Resíduos

09/06/2004 VIGENTE

OECD/LEGAL/0325 Recomendação do 
Conselho para Avaliação 
e Tomada de Decisão 
para Políticas Integradas 
de Transporte e Meio 
Ambiente

21/04/2004 VIGENTE

OECD/LEGAL/0326 Recomendação do 
Conselho sobre o 
Uso de Instrumentos 
Econômicos para 
Promover a Conservação 
e Uso Sustentável da 
Biodiversidade

21/04/2004 VIGENTE

OECD/LEGAL/0324 Recomendação do 
Conselho sobre Fluxos de 
Materiais e Produtividade 
de Recursos

21/04/2004 VIGENTE

OECD/LEGAL/0319 Recomendação do 
Conselho sobre 
Preparação, Prevenção 
e Respostas a Acidentes 
Químicos

15/01/2004 VIGENTE

OECD/LEGAL/0311 Recomendação do 
Conselho para Melhorar 
o Desempenho Ambiental 
dos Contratos Públicos

23/01/2002 VIGENTE

OECD/LEGAL/0296 Recomendação do 
Conselho sobre 
Informação Ambiental

03/04/1998 VIGENTE

OECD/LEGAL/0283 Recomendação do 
Conselho sobre Melhorias 
no Desempenho 
Ambiental do Governo

20/02/1996 VIGENTE

OECD/LEGAL/0268 Recomendação do 
Conselho para Gestão 
Integrada da Zona 
Costeira

23/07/1992 VIGENTE

OECD/LEGAL/0258 Recomendação do 
Conselho para o Uso de 
Instrumentos Econômicos 
em Políticas Ambientais

31/01/1991 VIGENTE
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OECD/LEGAL/0256 Recomendação do 
Conselho sobre 
Prevenção e Controle 
Integrados de Poluição

31/01/1991 VIGENTE

OECD/LEGAL/0257 Recomendação do 
Conselho sobre 
Indicadores Ambientais e 
Informações

31/01/1991 VIGENTE

OECD/LEGAL/0251 Recomendação do 
Conselho relativa à 
aplicação do princípio 
do poluidor-pagador à 
poluição acidental

07/07/1989 VIGENTE

OECD/LEGAL/0246 Recomendação do 
Conselho relativo a 
uma lista de verificação 
ambiental para possível 
uso por tomadores 
de decisão de alto 
nível em instituições 
bilaterais e multilaterais 
de assistência ao 
desenvolvimento

22/02/1989 VIGENTE

OECD/LEGAL/0227 Recomendação do 
Conselho sobre medidas 
necessárias para facilitar 
a avaliação ambiental 
de projetos e programas 
de assistência ao 
desenvolvimento

23/10/1986 VIGENTE

OECD/LEGAL/0218 Recomendação do 
Conselho para o Reforço 
das Políticas de Redução 
de Ruídos

20/06/1985 VIGENTE

OECD/LEGAL/0217 Recomendação do 
Conselho para o Controle 
de Poluição do Ar a partir 
de Combustíveis Fósseis

20/06/1985 VIGENTE

OECD/LEGAL/0220 Recomendação do 
Conselho sobre avaliação 
ambiental de projetos e 
programas de assistência 
ao desenvolvimento

20/06/1985 VIGENTE

OECD/LEGAL/0221 Recomendação 
do Conselho para 
Opções Energéticas 
Ambientalmente 
Favoráveis e suas 
implementações

20/06/1985 VIGENTE
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OECD/LEGAL/0210 Recomendação do 
Conselho relativa 
ao Intercâmbio de 
Informações Relacionadas 
à Exportação de Produtos 
Químicos Proibidos ou 
Severamente Restringidos

04/04/1984 VIGENTE

OECD/LEGAL/0203 Recomendação do 
Conselho relativo à 
proteção dos direitos 
de propriedade dos 
dados apresentados nas 
notificações de novos 
produtos químicos

26/07/1983 VIGENTE

OECD/LEGAL/0205 Recomendação do 
Conselho relativa à lista 
da OCDE de dados 
não confidenciais sobre 
produtos químicos

26/07/1983 VIGENTE

OECD/LEGAL/0204 Recomendação do 
Conselho relativa ao 
Intercâmbio de dados 
oficiais sobre Produtos 
Químicos

26/07/1983 VIGENTE

OECD/LEGAL/0191 Recomendação do 
Conselho relativo a certos 
aspectos financeiros das 
ações das autoridades 
públicas para prevenir e 
controlar derramamentos 
de óleo

28/04/1981 VIGENTE

OECD/LEGAL/0184 Recomendação 
do Conselho para 
Recuperação de Papel 
Usado

30/01/1980 VIGENTE

OECD/LEGAL/0170 Recomendação do 
Conselho sobre Relatórios 
sobre o Estado do Meio 
Ambiente

08/05/1979 VIGENTE

OECD/LEGAL/0172 Recomendação do 
Conselho na Avaliação 
de Planos, Projetos 
e Programas com 
Significativo Impacto ao 
Meio Ambiente

08/05/1979 VIGENTE

OECD/LEGAL/0171 Recomendação do 
Conselho sobre Meio 
Ambiente e Turismo

08/05/1979 VIGENTE

OECD/LEGAL/0173 Recomendação do 
Conselho sobre o Carvão 
e o Meio Ambiente

08/05/1979 VIGENTE
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OECD/LEGAL/0165 Recomendação do 
Conselho para fortalecer a 
cooperação internacional 
em proteção ambiental 
nas regiões fronteiriças

21/09/1978 VIGENTE

OECD/LEGAL/0163 Recomendação do 
Conselho sobre Políticas 
de Redução de Ruídos

03/07/1978 VIGENTE

OECD/LEGAL/0159 Recomendação do 
Conselho relativa à 
Reutilização e Reciclagem 
de Recipientes para 
Bebidas

03/02/1978 VIGENTE

OECD/LEGAL/0157 Recomendação do 
Conselho para a Redução 
dos Impactos Ambientais 
no Uso de Energia 
em Domicílios e Setor 
Comercial

21/09/1977 VIGENTE

OECD/LEGAL/0154 Recomendação 
do Conselho para 
estabelecer diretrizes em 
relação ao procedimento 
e requisitos para antecipar 
os efeitos dos produtos 
químicos no homem e no 
meio ambiente

07/07/1977 VIGENTE

OECD/LEGAL/0152 Recomendação do 
Conselho na aplicação de 
um regime de igualdade 
de acesso e não 
discriminação em relação 
à poluição transfronteiriça

17/05/1977 VIGENTE

OECD/LEGAL/0149 Recomendação do 
Conselho relativa à 
redução dos impactos 
ambientais da produção e 
uso de energia

12/10/1976 VIGENTE

OECD/LEGAL/0148 Recomendação do 
Conselho sobre Princípios 
Relativos à Região 
Costeira

12/10/1976 VIGENTE

OECD/LEGAL/0147 Recomendação do 
Conselho sobre uma 
Política Abrangente 
de Gerenciamento de 
Resíduos

28/09/1976 VIGENTE
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OECD/LEGAL/0133 Recomendação do 
Conselho em Princípios 
relativos à poluição 
Transfronteiriça

14/11/1974 VIGENTE

OECD/LEGAL/0132 Recomendação 
do Conselho para 
Implementação dos 
Princípios do Poluidor-
Pagador

14/11/1974 VIGENTE

OECD/LEGAL/0131 Recomendação do 
Conselho sobre limitação 
de tráfego e melhoria de 
baixo custo do ambiente 
urbano

14/11/1974 VIGENTE

OECD/LEGAL/0111 Recomendação do 
Conselho em Medidas 
para Reduzir emissões 
sintéticas de Mercúrio no 
Meio Ambiente

18/09/1973 VIGENTE

OECD/LEGAL/0102 Recomendação do 
Conselho sobre os 
princípios orientadores 
relativos aos aspectos 
econômicos internacionais 
das políticas ambientais

26/05/1972 VIGENTE

OECD/LEGAL/0385 Recomendação do 
Conselho sobre Boas 
Práticas para Mitigação e 
Financiamento de Riscos 
Catastróficos

16/12/2010 REVOGADA

OECD/LEGAL/0354 Recomendação do 
Conselho sobre 
abordagens comuns ao 
meio ambiente e créditos 
à exportação com apoio 
oficial (“As abordagens 
comuns”)

12/06/2007 REVOGADA

OECD/LEGAL/0318 Recomendação do 
Conselho sobre 
abordagens comuns em 
matéria de ambiente e 
créditos de exportação 
oficialmente apoiados

18/12/2003 REVOGADA

OECD/LEGAL/0284 Recomendação do 
Conselho sobre a 
implementação de 
registros de liberação e 
transferência de poluentes 
(PRTR)

20/02/1996 REVOGADA
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OECD/LEGAL/0264 Recomendação do 
Conselho relativa à 
prevenção, preparação 
e resposta a acidentes 
químicos

27/02/1992 REVOGADA

OECD/LEGAL/0249 Recomendação do 
Conselho sobre políticas 
de gerenciamento 
de recursos hídricos: 
integração, gerenciamento 
da demanda e proteção 
das águas subterrâneas

31/03/1989 REVOGADA

OECD/LEGAL/0202 Recomendação do 
Conselho relativa ao 
reconhecimento mútuo 
de conformidade com 
as boas práticas de 
laboratório

26/07/1983 REVOGADA

OECD/LEGAL/0161 Recomendação do 
Conselho sobre políticas 
e instrumentos de gestão 
da água

05/04/1978 REVOGADA

OECD/LEGAL/0140 Recomendação do 
Conselho sobre Igualdade 
de Direito de Acesso 
em Relação à Poluição 
Transfronteiriça

11/05/1976 REVOGADA

OECD/LEGAL/0128 Recomendação do 
Conselho sobre 
estratégias para controle 
específico de poluentes 
da água

14/11/1974 REVOGADA

OECD/LEGAL/0130 Recomendação do 
Conselho sobre a Análise 
das Consequências 
Ambientais de Projetos 
Públicos e Privados 
Significativos

14/11/1974 REVOGADA

OECD/LEGAL/0129 Recomendação do 
Conselho sobre o controle 
da eutrofização das águas

14/11/1974 REVOGADA

OECD/LEGAL/0126 Recomendação do 
Conselho sobre 
prevenção e redução de 
ruídos

14/11/1974 REVOGADA

OECD/LEGAL/0135 Recomendação do 
Conselho sobre a 
avaliação dos potenciais 
efeitos ambientais dos 
produtos químicos

14/11/1974 REVOGADA
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OECD/LEGAL/0127 Recomendação do 
Conselho sobre as 
medidas necessárias 
para um maior controle da 
poluição atmosférica

14/11/1974 REVOGADA

OECD/LEGAL/0125 Recomendação do 
Conselho sobre Energia e 
Meio Ambiente

14/11/1974 REVOGADA

OECD/LEGAL/0119 Recomendação do 
Conselho sobre 
diretrizes de ação para 
reduzir as emissões 
de óxidos de enxofre e 
materiais particulados 
da combustão de 
combustíveis em fontes 
estacionárias

18/06/1974 REVOGADA

OECD/LEGAL/0096 Recomendação do 
Conselho sobre a 
determinação da 
biodegradabilidade 
de agentes ativos de 
superfície sintéticos 
aniônicos

13/07/1971 REVOGADA

Tabela 1. Recomendações da OCDE para o meio ambiente

Com essas regulamentações e o firmamento das propostas com a criação da 
Agenda 2030 em 2009, os países se viram obrigados a conciliar crescimento econômico, 
desenvolvimento ambiental e a abordagem social como temas paralelos. Cada país membro 
e aspirante, tendo suas características únicas e preocupações nacionais, devem também se 
unir e estarem dispostos a trabalharem em conjunto para que certos problemas ambientais 
que não respeitam fronteiras, como mudanças climáticas e destruição da camada de ozônio, 
possam ser controlados com ações comunitárias. O tema foi inclusive tema de discussões 
no Brasil, que tenta se enquadrar nas regulamentações e recomendações da OCDE, como 
será exposto mais adiante.

8 | 	AS MUDANÇAS NO DIREITO AMBIENTAL BRASILEIRO
Em 2009 o Brasil instituiu a Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), em 

um momento de intensa discussão sobre o clima no cenário internacional. A PNMC, além de 
ser uma resposta aos demais Estados, também está intimamente ligada à uma tentava de 
efetivar o princípio do desenvolvimento sustentável. Desde o ano 2007, quando o Protocolo 
de Kyoto, documento em que as partes se propunham a diminuir emissões de gases 
causadores do efeito estufa, completou 10 anos sem efetividade, as COPs aconteciam sob 
a expectativa de formulação de documentos com propostas mais efetivas. Até o momento, 
ainda não foi acordado algo do tipo. A cada ano, as discussões são postergadas e apenas 
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acordos políticos sem cunho obrigatório são registrados.
Alguns dos objetivos da PNCM são o desenvolvimento econômico-social associado 

à proteção do meio ambiente, a redução das emissões antrópicas (humanas) de gases do 
efeito estufa e implementação de medidas de adaptação pelo desenvolvimento sustentável 
nas três esferas federativas, com auxílio de agentes econômicos, sociais e particulares.

Em 2015 houve mais uma grande tentativa de implementação de ações em prol do 
desenvolvimento sustentável, com as NDCs do Acordo de Paris, que será tratado mais a 
frente. Apesar dessas tentativas, considera-se importante, além da intervenção do Estado, 
a cooperação internacional e a participação da sociedade civil como um todo. Como já 
explicitado, os problemas ambientais globais, por serem transfronteiriços, a tomada de 
consciência deve ser da comunidade global, algo ainda a se desenvolver.

8.1	 A política ambiental no governo Bolsonaro
A partir de 2018, com a entrada do governo Bolsonaro, ficou claro que a tentativa 

de entrar na OCDE seria um dos focos da gestão. Foram então iniciadas discussões em 
diversos setores sobre a adequação de legislação, regulamentações e recomendações que 
seriam essenciais para que os países membros da organização estivessem dispostos a 
aceitar o Brasil como membro efetivo. A inclusão de temas ambientais na agenda do governo 
federal e também dos governos estaduais são pontos positivos que temos ganhado com essa 
aspiração.

Em 2019 tivemos logo no início do ano o rompimento de mais uma barragem de 
minérios em Minas Gerais, o que repercutiu de maneira intensa no país e gerou impactos 
na legislação estadual sobre o tema. A pressão social também recaiu sobre os níveis 
crescentes de desmatamento e queimada na Amazônia, então a pressão internacional 
também recaiu sobre o governo e demandou mudanças e ações, como a alteração da Lei 
Federal nº 13.887/19, que dispõe sobre o Cadastro Ambiental Rural (CAR) e o Programa de 
Regularização Ambiental (PRA), meios que facilitam o monitoramento de propriedades rurais 
e auxiliam no controle de desmatamento, já que é inviável a fiscalização in loco de toda a 
extensão amazônica.

No final do mesmo ano os decretos federais nº 10.143.19 e 10.145/19 foram 
publicados e instituem o Fundo e a Política Nacional sobre Mudança do Clima e o Comitê 
Interministerial sobre Mudança do Clima.

Com a retomada do tema climático em encontros internacionais como Conferência 
das Partes (COP) da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas 
(COP-25), o Brasil se mostrou inovador com a portaria publicada pelo Ministério de Minas 
e Energia sobre o mercado de carbono. Tal portaria (nº 419/19) regulamentou a forma 
de emissão, escrituração, negociação e vencimento dos créditos de carbono e reforça a 
possibilidade do crescimento do agronegócio brasileiro de maneira limpa e menos impactante, 
com a geração e negociação de biocombustíveis resultantes dos processos agrícolas, bem 
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como a importação de tais. Essa portaria retoma decisões que foram ratificadas através do 
Acordo de Paris, em 2015, para redução dos gases de efeito estufa até 2025 em 37% (em 
relação aos números obtidos em 2005).

Os passos lentos vem sendo dados, e com o atual cenário de crise política instalado 
no Brasil, entendemos que existem contratempos que se opõem ao caminhamento normal 
dos afazeres da política doméstica em geral.

9 | 	ACORDO DE PARIS: NOVOS REGIMENTOS EM RELAÇÃO À MUDANÇAS 
CLIMÁTICAS

Em 2015, na 21ª Conferência das Partes da UNFCCC, em Paris, foi criado um acordo 
que ficou conhecido como Acordo de Paris, que criou convenções sobre ações para frear 
as mudanças climáticas globais. Aprovado pelos 195 países que fazem parte da UNFCCC, 
o acordo tem como objetivo geral reduzir emissões de gases de efeito estufa através do 
desenvolvimento sustentável, para manter o aumento da temperatura média global bem 
menos de 2ºC acima dos níveis pré industriais.

Para que esse objetivo seja alcançado, os governos desenvolveram seus próprios 
compromissos, com as Pretendidas Contribuições Nacionalmente Determinadas (iNDC), 
que após aprovação nacional, passa a ser chamada pela sigla NDC (perdendo a letra i, de 
intended, ou seja, pretendida). A NDC brasileira foi entregue às Nações Unidas em setembro 
de 2016, com comprometimento em reduzir as emissões de gases de efeito estufa e 37% 
abaixo dos níveis de 2005 até 2025. Além disso, aumentar a participação de bioenergia 
sustentável na matriz energética para 18% até 2030, restaurar e reflorestar 12 milhões de 
hectares de florestas também até 2030.

Um meio facilitador para que os países em desenvolvimento não sejam prejudicados 
com as medidas do acordo e das NDC, os países desenvolvidos deverão investir 100 bilhões 
de dólares por ano em medidas de combate à mudança do clima nesses Estados. Outro ponto 
é que existe a possibilidade de financiamento entre países em desenvolvimento, ampliando 
o número de financiadores dos projetos nacionais.

Em dezembro de 2019 ocorreu a COP25, em Madri, que retomou discussões prévias 
sobre o direito ambiental e o desenvolvimento sustentável. O secretário geral da ONU, 
António Guterres, salientou a importância da tomada de ações, devido às últimas mudanças 
climáticas e a cobrança dos ativistas ambientais, principalmente dos jovens.

O principal objetivo do Brasil na COP25 era pedir por maior participação dos países 
desenvolvidos em políticas de cooperação, porém após dias de discussão, poucas coisas 
foram decididas. Os países signatários do acordo de Paris não deram grandes passos, ao 
invés, apenas adiaram decisões importantes, como a regulação do mercado de carbono. 
Foi acordado que haveriam maiores tentativas de baixar as emissões, mas nada concreto 
foi documentado, tendo sido deixado para a COP26 maiores informações sobre números 
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relativos a tal promessa. Com a pandemia do coronavírus, a conferência que deveria 
acontecer e novembro de 2020, foi adiada para 2021, sem data marcada.

Enquanto isso, vemos cada vez mais problemas ambientais e os números de 
queimadas e da poluição de maneira geral crescendo exponencialmente.

9.1	 A NDC brasileira
O Acordo de Paris foi ratificado no Brasil em 2015 e tem como metas da NDC fortalecer 

o cumprimento do Código Florestal, restaurar 12 milhões de hectares de florestas, alcanças o 
desmatamento zero na Amazônia, promover o uso de tecnologias limpas no setor industrial e 
estimular medidas de eficiência e infraestrutura no transporte público e áreas urbanas.

Apesar de algumas empresas brasileiras ainda acreditarem ser impossível a 
associação do direito empresarial e do direito ambiental, companhia em todo o mundo estão 
se adaptando a esse novo modelo de negócios, que gera vantagens no mercado internacional 
e também nacional, com a tomada de consciência da sociedade civil.

A responsabilidade jurídica é um dos temas que vêm sendo postergados nas discussões 
das COPs, além da responsabilização dos Estados de maneira geral.  De maneira interna, a 
evolução do direito ambiental motivou os tribunais a adotarem a prática de responsabilizar os 
atores empresariais de maneira individual.

“Em decisão recente, o STJ afirmou a tese de que a pessoa jurídica pode ser 
responsabilizada individualmente pelo delito. Isso se deu também à grande 
exposição midiática dos recentes crimes e desastres ambientais cometidos por 
grandes empresas, como a tragédia de Mariana/MG. Neste caso, a mineradora 
Samarco (empresa responsável) e outras respondem judicialmente junto com 
21 diretores. A mudança de postura acerca da responsabilidade jurídica 
das empresas nas questões de Direito Ambiental é uma forma de coibir a 
impunidade das pessoas jurídicas que, ao buscar o sucesso financeiro de seu 
empreendimento, não medem o impacto ambiental de suas ações” (SANTOS, 
2008)

10 | 	RESULTADOS E CONCLUSÃO
Através dos estudos, podemos compreender que, apesar das tentativas consecutivas 

de ações pelo desenvolvimento sustentável, o que ainda não temos na sociedade internacional 
é a consciência de que os problemas ambientais são de problema geral dos países, não algo 
a se discutir no plano interno ou “compartimentar” em ações de países desenvolvidos e em 
desenvolvimento.

O presente texto concluí que é de extrema importância no atual momento, essa 
discussão internacional acerca do meio ambiente e do direito ambiental internacional. 
Também ressaltamos a contribuição das organizações econômicas para a formalização e 
implementação das recomendações. A falta do caráter punitivo do DAI fez com que este se 
tornasse mais banalizado dentro da sociedade internacional, e o setor econômico fez com 
que adequações fossem feitas de maneiras mais rigorosas, como visto no caso brasileiro.
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Sendo um tema atual e em constante mudança, são necessárias atualizações do atual 
estudo de acordo com o passar do tempo e com as novas reuniões e decisões dos atores, por 
isso é um tema que pode sempre gerar novos textos e análises para os internacionalistas. 
Várias propostas de estudos podem ser geradas com base nos resultados encontrados aqui. 

O atual cenário ambiental  e jurídico traz diversas opiniões e temas para discussões, 
assim fica claro como as relações internacionais podem trazer melhorias para a criação de 
regulamentações e recomendações sobre o assunto, como visto no caso da OCDE, deixando 
livre para outros futuros estudos comparativos e qualitativos, uma base de dados acerca do 
tema até o período do segundo semestre de 2020.
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